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Resumo
Objetivo: Este artigo tem como objetivo realizar uma análise comparativa entre as diferentes formas de 
redução do valor contábil do goodwill, à luz do Iasb Discussion Paper/2020/1. 
Método: A pesquisa está configurada metodologicamente como um ensaio teórico e destaca a visão da 
literatura e normatização contábil sobre o assunto.
Resultados e contribuições: Com base nas reivindicações dos stakeholders ao Iasb, foi identificado que o 
teste de impairment, método atual de redução do goodwill, possui diversas limitações, tais como alto custo, 
reconhecimento tardio e efeito shielding. A reflexão desenvolvida propõe que a permanência desse teste 
como única forma de contabilização posterior do ágio implica uma redução na qualidade da informação 
contábil, sendo, assim, recomendadas outras formas de redução para representar mais fidedignamente os 
valores constantes nos demonstrativos financeiros. Desse modo, diante da recente abertura proporcionada 
pelo Iasb para o assunto, este artigo possui relevância ao abordar, tempestivamente, a discussão alusiva ao 
Discussion Paper/2020/1, de quais são as possíveis e mais adequadas formas de redução do valor contábil 
do goodwill, a fim de representar, de maneira mais relevante e fidedigna, o patrimônio das empresas.
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1. Introdução

A informação contábil é um dos insumos de maior relevância para a tomada de decisões 
organizacionais. Foster (2003) a relaciona com um menor custo de capital. Outros autores destacam a sua 
importância não apenas no campo organizacional, mas também na economia como um todo. Bushman 
et al. (2001) a associam à eficaz alocação e utilização de recursos em uma economia, por meio do seu uso 
para fins de regulação de setores concentrados, políticas fiscal e tributária, identificação de oportunidades 
de investimento, dentre outros.

O International Accounting Standards Board (Iasb) é a organização internacional responsável por 
desenvolver o conjunto de padrões contábeis globais de alta qualidade, isto é, a normatização contábil. Para 
tanto, emite as International Financial Reporting Standards (IFRS), as quais são utilizadas, atualmente, em 
166 jurisdições (Iasb, 2020). Percebe-se sua relevância internacional e, dada a sua missão de desenvolver 
normas que tragam transparência, responsabilidade e eficiência aos mercados financeiros, espera-se que 
seja alcançada uma maior qualidade da informação contábil.

O tratamento contábil dos ativos é objeto de estudo e constante evolução. Apesar de muitos ativos 
apresentarem subjetividade no processo de mensuração, o caso do goodwill é um “tópico controverso na 
contabilidade, por causa da sua natureza vaga e da dificuldade de se chegar a um valor que seja verificável” 
(Glautier e Underdown, 2001, como citado em Martins, 2010, p. 167). Essa dificuldade se estende para as 
suas formas de redução de valor (ou contabilização posterior) e provém de discussões mais profundas, 
que remontam à sua natureza.

Um dos tópicos discutidos atualmente acerca do goodwill é como se configura a redução do seu 
valor contábil. Em que pese a ele ser atribuída uma vida útil indefinida, isso não significa que ela é infinita, 
mas que não existe um limite previsível para o período durante o qual o ativo deverá gerar benefícios 
econômicos para a entidade.

Atualmente, o Iasb determina que a redução de valor do goodwill seja feita por meio do teste de 
impairment. Na norma anterior, era exigida a amortização, em um período máximo de 20 anos. Ao 
longo da história, as regras contábeis relacionadas a ele mudaram diversas vezes (Guillaume et al., 2014). 
Conforme levantamento histórico (Hughes, 1982; Garcia, 2007), o período pré-regulatório foi um divisor 
de pensamentos acerca do assunto, com muitos pesquisadores a favor do seu abate imediato. Contudo, 
conforme as normas foram sendo emitidas no início do século XX, o tratamento atual (reconhecimento 
como ativo, com redução por teste de valor recuperável) mantém-se predominante na literatura (Chalmers 
et al., 2011; Hirschey & Richardson, 2002), embora não seja consensual (Hayn & Hughes, 2006; Li & Sloan, 
2017). Destarte, as formas de redução do valor do goodwill ainda representam uma discussão controversa 
na Teoria da Contabilidade.

Devido a essa falta de consenso, acrescida da dimensão e importância que esse componente – 
goodwill – tem assumido na economia global, o Iasb realizou uma revisão pós-implementação (post 
implementation review – PIR) da IFRS 3 – Business Combination, para que as partes interessadas 
pudessem expressar suas opiniões, dentre outros assuntos, sobre a redução atual do goodwill contábil. 
Como resultado, foi publicado um documento de discussão (Discussion Paper/2020/1), cujas sugestões, 
mediante cartas-comentários (comment letters), poderão embasar a decisão do Iasb sobre uma possível 
alteração na norma atual. Caso seja decidido pela mudança (ou até mesmo no caso de novas normas), o 
Iasb publica um Exposure Draft previamente, a fim de obter um embasamento por meio das opiniões de 
profissionais e atuantes na área.
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Diante da abertura possibilitada pelo Iasb para a discussão e contestação da atual contabilização 
posterior do goodwill, esta pesquisa pretende responder à seguinte pergunta: quais são as possíveis formas 
de redução do valor do goodwill?

Nesse contexto, o presente estudo pretende, como objetivo geral, realizar uma análise comparativa 
das possíveis formas de contabilização posterior do goodwill. Como objetivos específicos, pretende-se: 
(1) apresentar as mudanças propostas no Discussion Paper (DP/2020/1) do Iasb sobre a IFRS 3 – Business 
Combination; (2) analisar a forma atual de contabilização posterior do goodwill (teste de impairment); e (3) 
analisar as formas alternativas de contabilização posterior do goodwill. Para isso, esta pesquisa configura-se 
metodologicamente como um ensaio teórico, apresentando os principais pontos controversos na literatura 
da Teoria da Contabilidade acerca dos métodos possíveis de redução do valor do goodwill contábil.

A pesquisa evidencia que a posição preliminar do Iasb constante no Discussion Paper 1/2020 
(i.e., permanecer com o teste de impairment) não erradica as inconsistências elencadas na revisão 
pós-implementação da norma e contestadas pelos stakeholders, acerca da contabilização posterior do 
goodwill. Posto isto, apresenta uma nova abordagem teórica do goodwill, cuja redução do valor (i.e., baixa 
proporcional) pode representar potencial substituição futura do teste de impairment, dado que condiz com 
a natureza do goodwill introduzida nessa abordagem, configurada como um estado de riqueza potencial, 
e não como um ativo (Lustosa, 2017).

Perante a discussão fomentada pelo Iasb e a iminência de uma mudança na IFRS 3 (Business 
Combination), a relevância deste estudo reside na sua tempestividade e inovação, visto que pode proporcionar 
uma maior compreensão sobre a redução do valor contabilizado do goodwill e, dessa forma, auxiliar em 
um assunto controverso na contabilidade, cujas decorrências podem variar desde a fundamentação das 
sugestões (comment letters) a serem enviadas, caso seja lançado o Exposure Draft pelo Iasb, até alterações 
no rumo das pesquisas e na normatização desse tema controverso, de forma a contribuir com a qualidade 
da informação contábil e, consequentemente, com o enriquecimento da Teoria da Contabilidade.

O restante do artigo está organizado da seguinte forma: o segundo capítulo retrata o embasamento 
teórico utilizado para o desenvolvimento do trabalho, tal como o histórico do goodwill e suas possíveis 
contabilizações posteriores; o terceiro apresenta as posições preliminares do Iasb no Discussion 
Paper/1/2020; o quarto aborda uma reflexão acerca da contabilização posterior do goodwill; e o quinto 
expõe as considerações finais.

2. Referencial Teórico

2.1 Histórico do goodwill

 As combinações de negócios (detalhadas como fusões e aquisições nas IFRS) possuem um papel 
relevante na economia global. O Iasb, em seu DP/2020/1, apresentou dados que embasam o impacto e 
a relevância da contabilização do goodwill. Em 2019, foram anunciadas combinações de negócios que 
totalizaram mais de US$ 4 trilhões. Além disso, o goodwill atingiu US$ 8 trilhões para todas as empresas 
listadas em todo o mundo, representando cerca de 18% de seu patrimônio líquido e 3% de seus ativos totais.

O tratamento contábil dos itens patrimoniais é objeto de estudo e constante evolução. A dificuldade 
e a subjetividade no processo de mensuração do goodwill se estendem para as formas de redução do seu 
valor e provêm de discussões mais profundas, que remontam à sua natureza.
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A discussão acerca da natureza do goodwill é antiga. Falk e Gordon (1977) destacaram que, apesar 
de muito ter sido escrito sobre o assunto, ainda existem incertezas e desacordos. Johnson e Petrone, em 
1998, já questionavam sobre o assunto, apontando que alguns acreditavam em seu reconhecimento como 
ativo, enquanto outros discordavam dessa visão. Hopkins e Ma (1988) referiram-se ao goodwill como um 
exemplo de quebra-cabeça na contabilidade e destacaram que sua natureza continua a ser mal interpretada, 
o que gera inconsistência na mensuração e evidenciação desse componente contábil. Davis (1992) sugere 
que o goodwill, provavelmente, é o mais intangível dos intangíveis. 

Jahmani et al. (2010) alertam para a possibilidade de gerenciamento de resultados, ao fazer uso de 
estimativas e julgamentos gerenciais do valor justo, fluxo de caixa e taxas de desconto, estimativas tais 
utilizadas no teste de impairment. Outros autores reforçaram a ideia de que o teste de impairment pode 
abrir as portas para a manipulação de resultados (Massoud and Raiborn, 2003; Sevin e Schroeder, 2005; 
Jordan e Clark, 2004; Han e Tang, 2020; Masters-Stout et al., 2008; e Hamberg et al., 2011).

2.2 Contabilização posterior do goodwill

 A redução do valor contabilizado do goodwill está diretamente vinculada aos seus processos 
antecessores de reconhecimento e mensuração. Quando o goodwill é reconhecido como um ativo, pode 
ter o seu valor reduzido por meio de uma baixa linear e periódica (amortização), ou de uma baixa eventual 
pelo valor recuperável, cuja necessidade é identificada mediante um teste de impairment; pode, ainda, 
manter o seu valor inicial registrado no ativo, sem alterações posteriores (nesse caso, não há redução do 
valor contabilizado).

 Caso o goodwill não seja reconhecido como um ativo, o seu tratamento posterior pode ocorrer 
tanto pelo abate imediato (baixa integral do seu valor) quanto pelo abate periódico, isto é, baixa esporádica 
do seu valor. A taxa de conversão (i.e., de redução) é algo a ser aprofundado na literatura, mas tem como 
pontapé inicial a teoria desenvolvida por Lustosa (2017) e Oliveira e Lustosa (2022). Nesta seção, serão 
apresentadas discussões sobre as possíveis contabilizações posteriores desse instrumento patrimonial, 
conforme mostra o Quadro 1.

Quadro 1 
Formas de reduções do valor contabilizado dos ativos intangíveis

Reconhecimento como ativo Sem reconhecimento como ativo 

Com amortização Sem amortização Abate imediato Abate periódico

Com vida 
útil definida

Sem vida 
útil definida

Mensuração 
inicial 

inalterável 

Sujeito ao 
teste de 

impairment

A reservas 
(capital 
próprio)

A resultados 
(despesa)

Conforme o goodwill se 
converte em riqueza real

Fonte: adaptado de Carvalho et al. (2010).



Larissa Castro da Costa, Paulo Roberto Barbosa Lustosa e Jorge Katsumi Niyama

REPeC – Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade, ISSN 1981-8610, Brasília, v.17, n. 1, art. 2, p. 10-25, jan./mar. 2023 14

2.2.1 Teste de impairment (IFRS 03)

O teste de impairment, ou teste de redução ao valor recuperável, consiste na avaliação da 
desigualdade do poder gerador de caixa contabilizado e real, para a verificação de uma possível perda, 
devido à desvalorização do ativo. 

O valor recuperável é definido como o maior valor entre o valor justo e o valor em uso. Dessa forma, 
o teste de impairment compara o valor contábil com o valor recuperável das unidades geradoras de caixa 
(UGCs), com base nas estimativas dos fluxos de caixa futuros. Quando o valor recuperável for menor que 
o valor contábil, a entidade deve reconhecer a diferença como uma perda por impairment. Seu objetivo é 
garantir que os ativos de uma empresa sejam contabilizados em valores não superiores do que seus valores 
recuperáveis (Iasb, 2013). 

Atualmente, a norma internacional que dispõe sobre o teste de impairment é a IAS 36 – Impairment 
of Assets (Iasb, 2013). Em conjunto com a IFRS 3 (Business Combinations), é requisitado que as empresas 
que possuam goodwill testem suas unidades geradoras de caixa, quanto à imparidade, pelo menos 
anualmente, mesmo que não haja indicação de perda.

Como o goodwill não gera fluxos de caixa de forma independente, mas sim por meio da sinergia 
dos seus componentes integrantes não individualmente identificados e destes com outros ativos, ele é 
testado quanto às perdas por redução ao valor recuperável dentro das unidades geradoras de caixa para 
as quais fluem seus benefícios econômicos gerados. Dessa forma, o teste de impairment avalia se o valor 
recuperável combinado dos ativos dessas unidades geradoras de caixa, incluindo o goodwill, é superior 
ao valor contábil registrado. 

Se o valor recuperável de uma unidade geradora de caixa (que o goodwill integra) exceder seu 
valor contábil, não é realizado ajuste, e nenhuma perda é reconhecida. Todavia, se o valor recuperável for 
menor do que o valor contábil, a UGC sofre um ajuste com a redução ao valor recuperável, e a empresa 
reconhece a perda por impairment. Percebe-se, então, que o goodwill não é testado de forma direta, o que 
pode gerar consequências.

Pelo fato de o teste de impairment verificar a recuperabilidade do valor contábil combinado dos 
ativos dentro de unidades geradoras de caixa – em vez de testar a recuperabilidade do goodwill adquirido 
diretamente –, pode acontecer a denominada blindagem (shielding), cujo efeito incorre no risco de que o 
valor contábil do goodwill esteja superestimado.
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A blindagem ocorre quando a margem (headroom) do adquirente protege o goodwill contra a perda 
por impairment. Mais detalhadamente, quando o teste de impairment é realizado de forma conjunta 
(negócio adquirido inserido nos negócios do adquirente), a margem produzida pelos negócios do 
adquirente pode blindar a perda por impairment que existiria se o goodwill (e seus componentes integrantes, 
cuja sinergia gera os benefícios econômicos) fosse testado separadamente, conforme demonstra a Figura 1:

+
Goodwill

Outros
Ativos

Valor
contábil >

Valor
recuperável

Perda de 
impaiment

Valor
contábil <

Valor
recuperável

Headroom

Goodwill

Outros
Ativos

Valor
contábil >

Valor
recuperável

Negócios combinadosNegócio adquirido Negócio do adquirente

Figura 1. demonstração do efeito de shielding
Fonte: adaptada de Iasb (2020).

Uma aquisição poderia, portanto, ter um desempenho inferior às expectativas da gestão, mas a 
empresa não reconheceria qualquer prejuízo do goodwill adquirido se tivesse headroom suficiente para 
absorver a redução no valor.

Outro ponto a ser observado no teste de impairment elencado pelo DP/2020/1 é que as perdas por 
redução ao valor recuperável às vezes são reconhecidas tarde demais, muito depois dos eventos que causaram 
essas perdas, tanto pela citada blindagem, quanto quando as estimativas de fluxo de caixa futuro são muito 
otimistas. O último aspecto refere-se ao fato de que as estimativas, tanto do valor em uso quanto do valor 
justo menos custos de alienação, estarão sempre sujeitas à incerteza de mensuração. Dessa forma, os gestores 
podem ter incentivos para fazer suposições e julgamentos otimistas, de forma a beneficiá-los financeiramente.

O não reconhecimento de uma perda por redução ao valor recuperável quando uma aquisição 
não atinge seus objetivos (ou seja, não corresponde às expectativas iniciais de geração de benefícios 
futuros) pode induzir os investidores a terem mais confiança na aquisição do que deveriam. Assim, o 
DP/2020/1 apresentou a visão de algumas partes interessadas de que o teste de impairment não é eficaz 
para responsabilizar a administração pelo goodwill reconhecido nas aquisições. Eles argumentam que uma 
amortização constante, por meio de despesas, representaria uma contabilização e responsabilização mais 
eficaz da administração, visto que a empresa precisaria gerar lucros para recuperar essa despesa.

Outra questão importante a ser destacada é que as perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas com pouca frequência, apesar das evidências de que uma porcentagem significativa das 
aquisições falha (Iasb, 2020). Por conseguinte, há argumentos de que o valor contábil do goodwill não 
representa fielmente os benefícios futuros ainda esperados da aquisição.

Massoud e Raiborn (2003) acreditam que o teste de impairment permite julgamentos por parte 
da administração, visto que as empresas podem escolher os momentos para reconhecer as perdas por 
impairment de forma condizente com seus resultados operacionais. Dessa forma, visto seu potencial de 
manipulação, os autores acreditam que tal forma de redução do valor do goodwill foi uma “declaração de 
compromisso em que os custos superam os benefícios”.
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Há, ainda, alguns estudos que associam o teste de redução ao valor recuperável à qualidade da 
informação contábil. No que tange à realidade brasileira, Silva et al. (2017) afirmaram que é possível 
que o teste seja utilizado de forma oportunista, ou até mesmo não utilizado quando deveria, o que 
reduz a qualidade da informação evidenciada nos relatórios financeiros. Ademais, Chang e Yen (2015) 
verificaram que o teste de impairment, dado o seu julgamento subjetivo, proporciona uma oportunidade 
de gerenciamento de resultados – em especial, o big bath accounting e a suavização de resultados.

Por outro lado, os defensores do teste de impairment como a forma mais adequada de redução do 
valor contábil do goodwill afirmam que esse modelo fornece mais informações úteis do que a amortização, 
devido à arbitrariedade na determinação da vida útil do goodwill (Iasb, 2020).

A informação fornecida pelo teste de redução ao valor recuperável é vista, por muitos stakeholders, 
como útil, ainda que tenha majoritariamente valor confirmatório. Isto é, mesmo que a perda por 
impairment frequentemente apresente um atraso nas avaliações de mercado sobre o desempenho de uma 
aquisição, reconhecer tais perdas confirma as avaliações realizadas por investidores em período anterior à 
ocorrência. E, em alguns casos, o teste de impairment pode, inclusive, revelar perdas por redução ao valor 
recuperável que os investidores não haviam identificado anteriormente (Iasb, 2020).

2.2.2 Contabilizações posteriores alternativas

Conforme observado no Quadro 1, o teste de impairment é apenas uma das formas redutoras do 
valor contábil do goodwill. A primeira escolha que direciona a contabilização posterior é o reconhecimento 
do goodwill como um ativo ou não.

 Essa é uma discussão ainda não apaziguada na contabilidade. Em que pese o reconhecimento do 
goodwill como um ativo ser o entendimento majoritário na Teoria da Contabilidade, inclusive adotado 
pelos órgãos normatizadores (e.g. Iasb e FASB), muitos pesquisadores afirmam o contrário; há, inclusive, 
alguns estudos empíricos a respeito (Lustosa, 2017; Canning, 1929, como citado em Bloom, 2013; Tearney, 
1973; Johnson e Petrone, 1998).

A opção mais comumente aceita de redução do valor contabilizado do goodwill, além do teste de 
impairment, é a amortização. Inclusive, essa era a forma adotada pela norma internacional anterior ao IFRS 
3 – Business Combinations (IAS 22 – Business Combinations), a qual exigia que as empresas amortizassem 
o goodwill ao longo de sua vida útil – em tese, não superior a 20 anos.

 A amortização consiste em uma redução linear ao longo da vida útil do ativo, a qual pode ser 
definida ou não. No primeiro caso, a redução no valor contábil se dá de forma a representar, ou ao menos 
aproximar, a redução no potencial de geração de benefícios econômicos, visto que, ao fim da vida útil, o 
valor contábil estará zerado.

 Todavia, o mesmo não ocorre quando a vida útil do bem é indefinida. Neste caso, a vida útil do 
ágio não pode ser estimada; portanto, qualquer taxa utilizada para a amortização seria, de certa forma, 
arbitrária. Johnson e Tearney (1993) reforçam essa ideia de que, quando se trata de amortização como 
forma de reduzir o valor do goodwill, o período de baixa passa a ser o foco. Tendo em vista que o goodwill 
representa um benefício econômico futuro provável como resultado de uma transação passada, os autores 
acreditam que ele tem uma vida limitada, embora “impossível de medir”.
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Quando a amortização ainda era a forma compulsória de redução do valor contabilizado do goodwill, 
Hall (1993) delineou uma pesquisa para averiguar se os gestores das empresas são influenciados por 
aspectos externos na escolha do número de anos durante os quais o goodwill é amortizado. Os resultados 
obtidos indicaram que tal escolha é afetada pelo tamanho da empresa e pelas restrições dos acordos 
de dívida. Nesse mesmo sentido, Henning e Shaw (2003) demonstraram que a escolha do período de 
amortização para o ágio adquirido é preditora dos níveis de ganhos pós-aquisição da empresa, visto que 
vidas mais curtas podem levar a uma diluição dos ganhos. Percebe-se, então, a possibilidade de fatores 
externos influenciarem o período de amortização, de forma sobrepujante à tentativa de estimação do 
período aproximado de geração de benefícios econômicos do ativo.

Jennings et al. (2001) atestaram que os lucros antes da amortização do goodwill explicam 
significativamente mais os preços das ações do que os lucros após a amortização do goodwill, e concluíram 
que esse componente – amortização – é interpretado como uma fonte de ruído. Portanto, sugeriram que 
excluir a amortização das demonstrações de resultados não reduziria a utilidade dos lucros, mas, em vez 
disso, poderia eliminar tal ruído.

Hendriksen (1965, como citado em Gynther, 1969) afirma que a amortização em períodos 
arbitrários pode levar a uma subavaliação dos ativos nos períodos subsequentes e não induz a uma 
contabilidade responsável.

Spacek (1968) defende que a amortização para o goodwill adquirido deve ocorrer apenas quando 
houver indícios de existência limitada, e que baixas por impairment devem ser feitas apenas quando houver 
evidência de perda de valor. O resultado contrário consiste em uma subavaliação do lucro líquido durante 
o período de amortização e uma subavaliação perpétua dos ativos nos períodos seguintes.

O autor ainda afirmou que o tratamento mais adequado seria a baixa integral do valor do goodwill 
assim que fosse adquirido, contra reservas do patrimônio líquido. Contudo, tendo em vista as dificuldades 
práticas, a reavaliação periódica do goodwill poderia ser realizada por meio de métodos envolvendo a 
capitalização dos lucros da entidade, os valores presentes líquidos de alguns ativos, conhecimento das 
condições do negócio, etc., com técnicas quantitativas sofisticadas.

A linha de raciocínio de Spacek (1968), em que a reavaliação periódica do goodwill teria que ser 
realizada mediante um método envolvendo a capitalização dos lucros da entidade, tem como fundamento 
a ideia de superlucro, a qual teve como precursor Leake (1921). O autor defendia a ideia de lucros residuais, 
ou seja, conceitua o goodwill como o valor presente do direito de receber superlucros futuros; nesse 
contexto, o termo “superlucros” significa a quantia pela qual a receita, o aumento ou a vantagem futura a 
ser recebida deve exceder toda e qualquer despesa incidental à sua produção.

Os proponentes da reintrodução da amortização alegam que, com o teste de impairment, as 
quantias escrituradas de goodwill podem ficar exageradas e, como resultado, a gestão da empresa não ser 
responsabilizada pelas suas decisões de aquisição. Ademais, em que pese o goodwill possuir uma vida útil 
indefinida, esta é finita, e a amortização refletiria o consumo do goodwill mais adequadamente, além de 
reduzir o custo inerente ao teste de impairment. Johnson e Tearney (1993) reforçam que, quando se trata 
de amortização como forma de reduzir o valor do goodwill, o período de baixa passa a ser o foco. Tendo em 
vista que goodwill representa um benefício econômico futuro provável como resultado de uma transação 
passada, os autores acreditam que ele tem uma vida limitada, embora “impossível de medir”.

Lustosa (2017) propõe uma teoria alternativa acerca do goodwill e da sua redução posterior. Em 
seu estudo, sugere que o valor econômico da empresa é formado por um patrimônio intangível e um 
patrimônio físico (Lustosa, 2009). O patrimônio físico é resultante de decisões implementadas e transações 
concretizadas. Já o patrimônio intangível se refere a ideias e estratégias cujas decisões ainda não foram 
concretizadas. A criação de valor econômico envolve a transformação de ideias – patrimônio intangível – 
em patrimônio físico (real), ainda que eles permaneçam entrelaçados (Oliveira & Lustosa, 2022).
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O goodwill, conforme a normatização atual, é classificado como um item separado na lista de ativos 
de uma empresa, devido à exigência de individualização dos itens do balanço (Oliveira & Lustosa, 2022). 
Contudo, os autores afirmam que ele é uma riqueza potencial (e não garantida) que representa o valor presente 
dos lucros residuais futuros. Isto é, o goodwill pode ou não “virar” patrimônio físico (além de se renovar, à 
medida que novas ideias, planos e estratégias surgem para alimentar o processo decisório), o que descaracteriza 
sua capacidade intrínseca e singular de geração de benefícios econômicos futuros, tal como são os ativos.

O goodwill, enquanto não convertido em patrimônio físico, é um estado potencial de riqueza 
intangível. Segundo Lustosa (2017), seus efeitos sinérgicos com outros ativos são benéficos e, inclusive, 
possuem valor econômico para a empresa. No entanto, enquanto não houver a concretização desse 
patrimônio intangível em físico, à medida que as ideias e estratégias são materializadas em transações 
reais, não é sugerido que esses intangíveis sejam individualizados no balanço como ativos. 

Na mesma linha de raciocínio, Oliveira et al. (2021) propõem que as riquezas físicas e intangíveis 
estão quanticamente entrelaçadas (entanglement), isto é, não podem ser analisadas separadamente. 
As decisões gerenciais futuras (riqueza intangível) estão no presente, assim como o que acontece no 
presente (decisões gerenciais implementadas – riqueza física) afeta a riqueza futura. Há uma constante e 
retroalimentada transformação dessas riquezas, o que caracteriza uma dinamicidade. Por esse motivo, não 
é recomendado que o valor do goodwill permaneça por muito tempo nos demonstrativos financeiros, dado 
que a concretização do patrimônio físico depende dessa conversão do intangível (ou seja, a materialização 
de ideias, estratégias, etc.).

Essa sugestão de conversão, à medida que o patrimônio intangível se transforma em físico, foi 
aprofundada por Pereira e Lustosa (2020). Os autores, ao analisarem a recuperação do goodwill adquirido 
em uma combinação de negócios específica (Hypera S.A.), verificaram que este foi recuperado em um 
prazo de dois anos, mas continuou registrado no balanço da adquirente. Esse fato ratifica a ideia de que 
o goodwill representa um estado de riqueza que se converte em patrimônio físico. Consequentemente, 
mantê-lo no balanço após sua recuperação pode desencadear no risco de se reconhecer um goodwill 
interno, o que é proibido atualmente pela regulação contábil.

Destarte, Lustosa (2017) propôs, caso o goodwill continue a ser registrado como ativo, em especial 
pelas dificuldades práticas sugeridas por Spacek (1968), substituir o teste de redução ao valor recuperável 
(exigência atual) por baixa proporcional ao aumento do imobilizado em uso, cuja taxa é uma proxy da 
conversão do patrimônio intangível em físico. Contudo, considerando que essa classificação como ativo é 
vista como inadequada nessa nova abordagem teórica de Lustosa (2017) e Oliveira e Lustosa (2022), uma 
alternativa, ainda nessa visão de baixa proporcional, seria classificá-lo no patrimônio líquido. A taxa (uma 
tentativa de representar sua conversão em patrimônio físico) é algo ainda a ser aprimorado por estudos 
futuros, visto que essa nova abordagem é recente e diversa da visão predominante na Teoria Contábil.

Por fim, a abordagem da baixa direta (ou abate imediato) do goodwill foi também defendida 
por alguns pesquisadores. Seetharaman et al. (2004) destacam algumas justificativas defendidas nesse 
método de contabilização posterior, tais como as dificuldades mensuráveis – já que, ao contrário de 
outros ativos, estes não podem ser vendidos separadamente –, e o fato de ser esperado que o goodwill 
relacionado ao negócio desapareça com o tempo. Gray (1988) e Ma e Hopkins (1988) favorecem a baixa 
imediata por acreditarem que, visto que o goodwill gerado internamente e adquirido representa benefícios 
com características de risco semelhantes, deve ser contabilizado da mesma forma para que o balanço 
patrimonial não fique distorcido. 

Em contrapartida, a baixa direta apresenta limitações, dentre as quais o forte impacto no resultado 
da adquirente no momento da aquisição e a distorção na posição de alavancagem das empresas 
(Seetharaman et al., 2004).
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3. Discussão sobre as mudanças propostas pelo Discussion Paper/2020/1

Em 2013 e 2014, o Iasb realizou uma revisão pós-implementação (post implementation review – PIR) 
da IFRS 3 – Business Combination, com o objetivo de avaliar se o funcionamento da norma correspondia 
às expectativas ou se problemas de implementação foram identificados. As partes interessadas expressaram 
preocupações sobre alguns aspectos da contabilização das combinações de negócios, tal como a redução 
atual do goodwill contábil. Alguns stakeholders descreveram o teste de impairment como complexo, 
demorado e caro, e disseram que exige das empresas julgamentos difíceis. Ademais, alegaram que ocorre 
um lapso temporal entre a ocorrência de uma perda e o reconhecimento desta nas demonstrações 
financeiras de uma empresa. Destarte, sugeriram a reintrodução da amortização.

Como resultado da PIR, o Iasb publicou um documento de discussão (Discussion Paper/2020/1) 
sobre as possíveis melhorias nas informações de aquisições de negócios, para ajudar os investidores a 
avaliarem o sucesso – ou insucesso – dessas aquisições. Este tipo de documento examina os tópicos em 
discussão e expressa as opiniões preliminares do Iasb sobre eles. O objetivo final é verificar se há evidências 
convincentes de que mudanças nas normas IFRS são necessárias e justificariam o seu custo.

As sugestões são feitas ao Discussion Paper por meio de cartas-comentários (comment letters). 
Depois de considerar tal feedback, o Conselho decidirá como avançar com o projeto e se irá alterar alguma 
das suas opiniões preliminares já divulgadas. Se for decidido pela alteração, o Conselho publicará propostas 
uma minuta de exposição (exposure draft), o qual encetará uma possível mudança oficial na norma atual.

3.1 Posições preliminares do Iasb no DP/2020/1 e Comment Letters

Segundo o Iasb (2020), suas posições preliminares objetivaram fornecer aos investidores 
informações mais úteis sobre aquisições e levaram em consideração os benefícios e custos esperados. 
Ressalta-se que serão abordadas apenas as posições referentes ao tema correlato a esta pesquisa (redução 
no valor contábil do goodwill).

A primeira visão preliminar é que o Iasb deve manter o modelo apenas de redução ao valor recuperável, 
e não reintroduzir a amortização. Esta visão se baseia no fato de que o teste de impairment fornece informações 
confirmatórias importantes, mesmo que de forma não tempestiva, e confirma as avaliações anteriores dos 
investidores de que essas perdas ocorreram, ajudando a manter a administração responsável.

A segunda visão preliminar é que não é viável melhorar significativamente a eficácia do teste de 
redução ao valor recuperável do goodwill a um custo razoável. Tal posição diz respeito às alegações acerca 
do efeito blindagem. Assim, informações adicionais sobre o desempenho subsequente das aquisições 
seriam fornecidas pela implementação de novas exigências às empresas, as quais proveriam os investidores 
de informações mais diretas sobre o sucesso ou insucesso das aquisições.

Por fim, a terceira visão preliminar é que deve ser removida a necessidade anual do teste de 
impairment. Isto é, as empresas não seriam obrigadas a realizar o teste, a menos que haja uma indicação, 
por meio de avaliação, de que uma redução no valor recuperável possa ter ocorrido, a qual seria feita 
no fim de cada ano. Tal posição levou em consideração que essa periodicidade não consegue eliminar o 
efeito da blindagem, além das manifestações acerca do custo elevado do teste. Vale destacar a visão de 
uma parte dos membros que a remoção dessa exigência poderia tornar os testes de impairment menos 
robustos (Iasb, 2020).
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Ao analisar as 193 comment letters, percebeu-se que 30% (58 cartas) apoiaram o Iasb na decisão de 
manter, como método de redução do valor contábil do goodwill, apenas o teste de impairment. Entre outras 
justificativas, afirmou-se que a amortização possui diversas limitações, tal como não conseguir estimar 
a vida útil do ágio e, consequentemente, utilizar uma taxa arbitrária. Por outro lado, 28% (54 cartas) 
apoiaram a reintrodução da amortização; a maior parte, devido à subjetividade do teste de impairment, 
o qual acaba sujeito ao julgamento da administração e, portanto, na prática, o valor em uso é impossível 
de ser suficientemente contestado pelos auditores. Houve também 38 cartas (20%) que defenderam um 
método híbrido de redução do valor do goodwill. Fora essas, 43 cartas (22%) não se posicionaram acerca 
de nenhum dos métodos e/ou trataram de assuntos diversos do DP/2020/1.

4. Uma reflexão acerca da contabilização posterior do goodwill

Todos os modelos de contabilização posterior do goodwill têm limitações. Contudo, ainda que haja 
limitações, espera-se que o modelo adotado de redução do valor contábil do goodwill represente, mais 
proximamente, a essência econômica desse componente.

Em que pese o teste de impairment ser o modelo adotado pelo órgão normatizador internacional de 
contabilidade (Iasb) e fornecer informações importantes que podem confirmar perdas pela redução no valor 
recuperável, há alguns problemas que não podem ser ignorados. O fato de o teste não conseguir captar, de 
forma direta, a redução no valor do goodwill (blindagem) faz com que essa perda possa se tornar arbitrária. 

No entanto, é necessária a verificação de imparidades, para que os ativos da empresa de uma forma 
geral, incluindo o goodwill, sejam contabilizados em valores não superiores aos seus valores recuperáveis. 
Dadas as limitações desse modelo de contabilização posterior do goodwill, surge a necessidade de reduzir, 
de forma mais direta e fidedigna, o seu valor.

Alguns stakeholders, no DP/2020/1, defendem a ideia de que o goodwill possui vida útil indefinida, 
porém finita, e a reintrodução da amortização é a única forma de mostrar que o ágio está sendo consumido. 
Não obstante, uma despesa de amortização não fornece aos investidores qualquer informação útil, se a 
determinação da vida útil do ágio for arbitrária. Percebe-se, então, como mais adequado reduzir o valor 
contábil do goodwill de forma não aleatória, mas que envolva uma contrapartida coerente, cuja taxa, por 
mais que não seja a delimitação direta da vida útil, permita a visualização da conversão do goodwill nos 
benefícios (lucros) esperados.

Spacek (1968) afirma que tal redução deveria ser feita por meio de um método envolvendo a 
capitalização dos lucros da entidade. Na mesma linha de pensamento, Lustosa (2017) defende que o 
excedente pago em relação ao valor justo dos ativos líquidos da adquirida não é uma aquisição de ativos 
intangíveis não individualizáveis, agrupados na forma de goodwill, mas, sim, uma renúncia parcial do 
adquirente à futura riqueza física que ele espera obter (com as futuras decisões que tomará). Dessa forma, 
o goodwill, enquanto patrimônio intangível, existe apenas em potência. A redução no seu valor, segundo 
o autor, deveria ser feita ao longo da conversão da riqueza intangível em riqueza real, por meio da baixa 
proporcional, até o limite do excedente pago.
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A contabilização posterior que consiga, ainda que de forma aproximada, capturar sua essência 
econômica – estoque de riqueza intangível equivalente ao valor presente dos lucros residuais futuros 
esperados das decisões que ainda serão implementadas (Leake, 1921; Lustosa, 2017) – evita que o goodwill 
gerado internamente seja reconhecido de forma implícita, substituindo o adquirido que foi consumido, 
como constatado no estudo de Pereira e Lustosa (2020). Prevenir isso é necessário, pois, além de as 
normas internacionais proibirem o reconhecimento do goodwill gerado internamente, tal reconhecimento, 
apesar de legítimo (ou seja, embora o goodwill gerado internamente de fato exista nas empresas), geraria 
problemas na característica qualitativa da comparabilidade da informação, dado que apenas as empresas 
que passassem por uma combinação de negócios com a presença de um ágio teriam esse valor explicitado 
nas demonstrações financeiras.

5. Considerações Finais

 Adquirir um negócio é uma forma comum de crescimento das empresas. No entanto, as aquisições 
nem sempre têm um desempenho, nos anos subsequentes, à altura do esperado inicialmente pela 
administração. Destarte, é de interesse dos investidores saber mais sobre o desempenho das aquisições 
em relação a tais expectativas, para que possam responsabilizar a gestão por suas decisões de combinações 
de negócios (Iasb, 2020).

O tópico de redução do valor contábil do goodwill sempre foi um assunto controverso, objeto 
de pontos de vista fortemente defendidos e divergentes. Os valores do goodwill em todo o mundo têm 
aumentado significativamente. Segundo alguns membros do Iasb (2020), isso pode ser uma evidência 
de que ele não está sendo devidamente reduzido e que a administração não está sendo devidamente 
responsabilizada por suas decisões de aquisição.

Recentes debates voltaram à agenda dos normatizadores com a revisão pós-implementação (PIR) da 
IFRS 3, em que as partes interessadas expressaram preocupações referentes a alguns aspectos da redução 
atual do goodwill contábil (i.e., teste de impairment), tais como lapso de tempo entre a ocorrência de 
uma perda, alto custo, elevado grau de julgamento (e consequente possibilidade de gerenciamento de 
resultados), efeito blindagem, entre outros.

Com o objetivo de realizar uma análise comparativa sobre as possíveis formas de contabilização 
posterior do goodwill, este estudo faz um apanhado teórico do assunto, incluindo as recentes mudanças 
propostas no Discussion Paper/2020/1 do Iasb.

Observadas as posições preliminares do Iasb, percebe-se que a manutenção do teste de impairment 
como forma única de redução do valor contabilizado do goodwill não soluciona os problemas elencados 
no DP/2020/1. É de se esperar que tal teste reduza os valores contábeis do goodwill adquirido quando a 
margem produzida pelos negócios do adquirente, decorrente do efeito blindagem, não camufla a perda 
que existiria caso fosse possível que o goodwill fosse testado separadamente. No entanto, ele também 
pode resultar em saldos relativamente inflados. Além disso, a utilização do valor justo pode estar sujeita 
ao oportunismo gerencial, o que também dificulta a avaliação da redução por valor recuperável para 
auditores e reguladores.

Ademais, o teste de impairment só consegue capturar a diferença do poder gerador de caixa 
contabilizado e real quando o goodwill (ou melhor, sua UGC) tem seu valor contábil abaixo do valor 
recuperável. Essa perda, apesar de ser uma informação útil, diz muito mais sobre a unidade geradora de 
caixa do que sobre o goodwill propriamente dito. Portanto, não deveria ser o único critério considerado 
para a redução no seu valor.
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Segundo Lustosa (2017), enquanto não convertido em patrimônio físico, o goodwill é um estado 
potencial de riqueza intangível equivalente ao valor presente dos lucros residuais futuros esperados das 
decisões que ainda serão implementadas. Conforme essa implementação ocorre (e.g. materialização de 
ideias, concretização de planos e estratégias, dentre outros), há a conversão desse patrimônio intangível 
em físico. Percebe-se que não é possível que essa conversão ocorra de forma linear e muito menos seja 
capturada apenas anualmente, pois é um processo dinâmico e constante. Por conseguinte, a forma de 
redução do seu valor contabilizado que mais proximamente demonstra que o ágio está sendo consumido 
(i.e., transformado) é a baixa proporcional.

O desafio dessa temática reside em vincular essa redução (ou melhor, conversão) do goodwill a 
uma geração de patrimônio físico e riqueza futura, tal como defende Lustosa (2017). Assim, uma questão 
primordial e desafiadora a ser debatida é a estruturação de uma taxa que consiga traduzir, obviamente 
que de forma aproximada, a conversão do goodwill nos lucros futuros esperados, a qual remanesce como 
sugestão para pesquisas futuras.
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